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Senado Federal
Secretaria Geral da Mesa
Secretaria de Comissões
                            Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e Parlamentares de Inquérito

Comissão Temporária, criada pelo ATS nº 36, de 2013, com a finalidade de debater e propor soluções para o financiamento da educação no Brasil, no prazo de 90 dias.




ATA DA 1ª REUNIÃO




Ata Circunstanciada da 1ª Reunião, de instalação, da Comissão Temporária, criada pelo ATS nº 36, de 2013, com a finalidade de debater e propor soluções para o financiamento da educação no Brasil, realizada em 1 de outubro de 2013, às 14 horas e 40 minutos, na Sala de Audiências da Presidência do Senado Federal, oportunidade em que discursaram o Relator da Comissão, Senador Cristovam Buarque, e o Presidente do Senado Federal,  Senador Renan Calheiros. Compareceram os senadores membros: Cristovam Buarque (PDT), Ana Amélia (PP), Paulo Paim (PT) e Paulo Bauer (PSDB).

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS – Senhoras e senhores, a partir deste momento solicitamos a gentileza de manterem os telefones celulares no modo silencioso.
A todos os presentes, uma boa tarde.
Tem início a solenidade de instalação da Comissão Especial destinada a debater e propor soluções para o financiamento da educação no Brasil, em conformidade com o Ato do Presidente nº 36, de 2013.
Esta Comissão é presidida pela Exmª Srª Senadora Angela Portela e tem como Relator o Exmº Sr. Senador Cristovam Buarque. Integram também a Comissão os Exmºs Srs. Senadores Cyro Miranda, Ana Amélia, Ciro Nogueira, Vital do Rêgo, Eduardo Amorim, Paulo Paim e Acir Gurgacz.
Neste momento, convidamos para fazer o seu pronunciamento o Relator da Comissão, Exmº Sr. Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Boa tarde.
Senador Renan Calheiros, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu creio que nesta tarde o Senador Renan está fazendo um gesto de extrema importância para o Brasil e para o nosso Senado: a possibilidade de que o Senado – Senador Paim, bem-vindo – faça para a educação o que vem sendo feito para a saúde, que é uma análise dos caminhos do financiamento da educação.
Hoje já é aceito que a educação tem que dar um salto, já é aceito que precisa de recursos, já é aceito que o pré-sal vai colocar esse dinheiro, mas falta saber se o pré-sal basta ou não basta. Nós sabemos – quem estuda isso – que não basta, está longe. De quanto se precisa mais? De onde viria esse dinheiro? E onde aplicar?
Essas são as três perguntas, Senador Calheiros, sobre as quais já conversei com a Senadora Angela, hoje de manhã, e às quais pretendemos responder no relatório. Quanto custa para termos realmente a educação que desejamos? De onde viria esse dinheiro? Como aplicar o dinheiro?
Espero que dentro dos 90 dias que o senhor deu de prazo seja possível elaborar um documento nesse sentido. 
Eu lhe agradeço muito a confiança e vou fazer o possível para apresentar um bom relatório e cumprir o prazo.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS – Ouviremos agora o Presidente do Senado Federal, Exmº Sr. Senador Renan Calheiros.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Meu caro Senador Cristovam Buarque, que é o Relator da Comissão Especial destinada a debater e propor soluções para o financiamento da educação no Brasil, Srªs e Srs. membros da Comissão Especial destinada a debater e propor soluções para o financiamento da educação, Senadora Ana Amélia, Senador Paulo Paim, Senador Paulo Bauer, Secretária-Geral da Mesa do Senado, Claudia Lyra, senhoras e senhores, é com muita satisfação que participo desta rápida solenidade para a instalação da Comissão Especial de Senadores que vai analisar formas de financiamento para a educação brasileira. São dez Senadores que terão uma missão das mais importantes para o País.
O Brasil vem, gradualmente, vencendo desafios como a desigualdade social, a concentração de renda, a mortalidade infantil, a melhoria da qualidade de vida, mas na origem de todas essas deformações está a urgente melhoria da educação.
Uma pesquisa divulgada na semana passada nos deixou a todos extremamente preocupados. Pela primeira vez, desde 1997, a taxa de analfabetismo no Brasil aumentou. É o que revela a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio divulgada na última sexta-feira, dia 27.
De acordo com o levantamento, Senadora Ana Amélia, a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais foi estimada em 8,7%, o que corresponde ao contingente de 3,2 milhões de analfabetos no Brasil. Em 2011, essa taxa foi de 8,6% e o contingente era de 12,9 milhões de pessoas.
Há quinze anos não havia, como já citado, aumento no índice de analfabetismo. Outro dado que merece muita atenção é que mais da metade da população analfabeta do País está na Região Nordeste. 
O Brasil ocupa o octogésimo quinto lugar no ranking mundial do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), atrás de países como Chile, Argentina, Venezuela e do Peru. 
O IDH é um índice medido anualmente pela Organização das Nações Unidas com base em indicadores como renda, saúde e educação. É justamente por causa da educação que ainda ao conseguimos melhorar significativamente o nosso IDH. Hoje, o Brasil tem a menor média da América do Sul em anos de Estudos dos cidadãos. A média de escolaridade é de 7,2 anos entre as pessoas com mais de 25 anos.
Segundo o Relatório de Desenvolvimento 2012, divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento, um em cada quatro alunos que inicia o ensino fundamental no Brasil abandona a escola antes de completar a última série. Apesar dos problemas, é inquestionável que tivemos, evidentemente, avanços nos últimos 20 anos. Com a ajuda de programas sociais – e tenho também um orgulho muito grande de ter sido aqui no Senado Federal relator do Programa Bolsa Família – o desafio de colocar as crianças na escola foi superado. Hoje, 98,2% das crianças brasileiras estão matriculadas no ensino fundamental. Conseguimos, sem dúvida nenhuma, universalizar o ensino básico. 
O nível de investimentos também aumentou. Um levantamento da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico mostra que o investimento do Brasil em educação aumentou de 3,5% para 5,6% do Produto Interno Bruto entre os anos 2000 e 2010. Agora nosso desafio, além de manter as crianças na escola, é melhorarmos a qualidade da nossa educação. Para isso é preciso planejamento, vontade política e uma fonte de financiamento clara, previsível, absolutamente previsível. É fundamental discutirmos, portanto, profundamente o financiamento da educação, apontarmos recursos para mudar, como disse aqui o Senador Cristovam, esse quadro.
O Brasil tem feito a sua parte. Aprovamos – já foi sancionado pela Presidente Dilma Rousseff – o projeto que destinou 75% da parte dos royalties do petróleo para a educação. Esta foi, sem dúvida, uma das contribuições do Congresso Nacional para melhorar a qualidade dos serviços públicos que nos é cobrada pela sociedade. Com a medida, falam que deve ser investido algo mais de R$100 bilhões a mais que financiarão, além da educação, também a saúde pública nos próximos anos.
Além disso, estamos discutindo o Plano Nacional de Educação, já aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e que, ainda em função de um compromisso que nós todos assumimos no Plenário, vai tramitar na Comissão de Educação, onde teremos pelo menos mais uma audiência pública. O Projeto, PNE, determina que, durante a sua vigência, o investimento público em educação será ampliado progressivamente. O patamar mínimo a ser alcançado é de 7% do Produto Interno Bruto. No quinto e no décimo ano de vigência da lei, os investimentos devem alcançar 10% do Produto Interno Bruto.
Além dos 14 artigos, o PNE apresenta 20 metas que devem ser atingidas até 2023. A primeira delas é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches, para atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos de idade.
No projeto também constam trechos sobre a valorização dos professores e inclusão de pessoas com deficiência na escola. A Constituição de 1988, como todos sabem, estabeleceu o direito à educação e a obrigação do Estado e das famílias de colocarem suas crianças na escola. Até o dia 16 de dezembro, tenho certeza de que esta Comissão, sob a presidência da Senadora Angela Portela e do Relator, Senador Cristovam Buarque, profundo conhecedor da educação, irá propor soluções que viabilizem a alocação de mais recursos financeiros para o sistema educacional brasileiro.
É impossível pensar em desenvolvimento econômico e social do nosso País sem a garantia de uma educação de qualidade e universal. Mais do que um direito, a educação é um passaporte para um país melhor. É através da aquisição de conhecimento que teremos um Brasil mais justo para todos.
Coloco desde já, Cristovam, Ana Amélia, Paulo Bauer, Paulo Paim, a Presidência do Senado Federal à disposição de todos os integrantes desta Comissão. E que ela tenha muito sucesso nesse trabalho que é tão necessário e tão urgente para o País.
Nós estamos tendo uma boa experiência com a comissão que criamos para desenhar o financiamento da saúde. Nós estamos por concluir os seus trabalhos. E hoje nós instalamos esta Comissão que, tenho absoluta certeza, vai dar certo, vai formatar o desenho definitivo para o financiamento da educação no nosso País.
Muito obrigado a todos.
Hoje nós temos um dia intenso, uma pauta da qual constam três medidas provisórias. Nós tivemos aqui, pela manhã, o anúncio, com a Senadora Ana Amélia, do Outubro Rosa, com a participação de muitos Senadores, de Senadoras. E mais uma vez eu quero agradecer a presença de todos vocês.
Vamos ao trabalho.(Palmas.)
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS – Agradecemos a presença de todos e desejamos uma boa tarde.

(Iniciada às 14 horas e 46 minutos, a solenidade é encerrada às 14 horas e 58 minutos.)



Senadora Ângela Portela
Presidente 
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